
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.210 - MG (2016/0301283-0)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE SOUZA LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

Esta Corte entende pela impossibilidade de aplicação do princípio da 
insignificância quando o agente é reincidente.

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 04 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.210 - MG (2016/0301283-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: LUIZ HENRIQUE 

SOUZA LIMA interpôs agravo regimental em face da decisão que conheceu do agravo e 

negou provimento ao recurso especial.

Na origem, a Ação Penal foi julgada improcedente, com fundamento no artigo 

397, inciso III, do Código de Processo Penal. Contudo, o Tribunal de origem, ao dar 

provimento ao recurso ministerial, entendeu pela não aplicação do princípio da insignificância e 

determinou o retorno dos autos para que se prossiga na instrução do feito.

Nas razões deste regimental, o agravante sustenta que o plenário do Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 123.734/MG, decidiu que a reincidência não 

impede que se reconheça a insignificância à luz dos elementos do caso concreto. Ademais, 

repisa os argumentos anteriormente aduzidos em sede de recurso especial, sustentando, em 

síntese, que a ação não representou ofensa ao bem jurídico tutelado, porquanto o bem furtado 

foi avaliado em R$ 100,00 (cem reais).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada e, subsidiariamente, 

pela apresentação do feito à Turma.

Por manter o decisum, submeto o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.210 - MG (2016/0301283-0)
 
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

Esta Corte entende pela impossibilidade de 
aplicação do princípio da insignificância quando o 
agente é reincidente.

Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pese os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 

agravada.

Com efeito, como bem ressaltado na decisão objurgada, ressalvado meu 

entendimento pessoal, mas em respeito ao princípio da colegialidade, reitero que esta Corte 

entende pela impossibilidade de aplicação do denominado princípio da insignificância nos 

casos em que o agente é reincidente, como se constata no caso em análise.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. HABITUALIDADE DELITIVA. RÉU 
REINCIDENTE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 
AUSÊNCIA DE APURAÇÃO DO VALOR DA RES FURTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A EXPRESSIVIDADE DA LESÃO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 83 DA SÚMULA DO STJ. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. 

1. O aresto objurgado afastou a incidência do princípio da 
insignificância com fundamento na maior reprovabilidade do 
comportamento do recorrente, já que o crime tratado nestes autos não é 
fato isolado em sua vida, destacando a sua reincidência em crimes contra 
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o patrimônio, circunstância que evidencia que decidiu em conformidade 
com a jurisprudência pacífica deste Sodalício. 

2. Aliado a esta circunstância, a ausência de laudo para 
apurar o valor dos bens objeto do crime em tela impede a incidência do 
aludido postulado, pois não se pode presumir que a res furtiva era de valor 
insignificante, na linha de precedentes desta Corte Superior de Justiça. 

3. Incidência do óbice do Enunciado n.º 83 da Súmula do 
STJ, também aplicável ao recurso especial interposto com fundamento 
na alínea a do permissivo constitucional. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

AREsp n. 860.102/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
22/6/2016, grifei). 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
CONDIÇÕES. REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE. 

1. A jurisprudência do STJ, prestigiando o entendimento do 
Pretório Excelso, é pacífica no sentido de que o afastamento da tipicidade 
material pelo princípio da bagatela está condicionado, cumulativamente, à 
mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade 
social da ação, ao reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente e à inexpressividade da lesão jurídica provocada. Ausente qualquer 
um desses requisitos, mostra-se inviável a aplicação do referido princípio. 

2. A reincidência frustra o preenchimento dos requisitos 
estabelecidos pela jurisprudência do STF, em razão da notória 
reprovabilidade do comportamento do agente, inviabilizando a 
incidência da bagatela, sob pena de servir de incentivo à reiteração de 
condutas análogas. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
REsp n. 1.518.978/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
DJe de 22/6/2016, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0301283-0 AREsp 1.015.210 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024100846583  08465835220108130024  10024100846583004  100846583

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE SOUZA LIMA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE SOUZA LIMA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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